
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 392.024 - RJ (2013/0298619-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : DIEGO RODRIGUES SAMPAIO 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA 
ADVOGADOS : ANNA MARIA LOBATO DE ABREU ROCHA E OUTRO(S)
  MARIA SANTOS GALVÃO VAZ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CORTE POR DÉBITO 
PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL IN RE IPSA. ALEGAÇÃO DE 
INADEQUAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou 
obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que não é lícito à 
concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão de débito pretérito; o 
corte de água ou energia pressupõe o inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês 
do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos 
antigos. 

3.   A suspensão ilegal do fornecimento do serviço dispensa a 
comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano moral nesses casos opera-se in 
re ipsa, em decorrência da ilicitude do ato praticado.

4.   Em relação à suposta exorbitância do quantum indenizatório, a 
concessionária-agravante sequer indicou quais os dispositivos legais que teriam sido 
contrariados pelo acórdão recorrido, razão pela qual incide, neste ponto, a Súmula 284 
do STF. 

5.   Ademais, a revisão do valor a ser indenizado somente é possível 
quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu diante da quantia 
fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

6.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 25 de fevereiro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 392.024 - RJ (2013/0298619-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : DIEGO RODRIGUES SAMPAIO 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA 
ADVOGADOS : ANNA MARIA LOBATO DE ABREU ROCHA E OUTRO(S)
  MARIA SANTOS GALVÃO VAZ 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE contra decisão que negou provimento 

ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. CORTE POR DÉBITO 

PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL IN RE IPSA. ALEGAÇÃO 

DE INADEQUAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 354).

2.   Nas razões do regimental, sustenta a agravante (a) que houve 

falha na prestação jurisdicional diante da não apreciação integral dos temas 

necessários ao deslinde da controvérsia; (b) que a suspensão do fornecimento do 

serviço ao consumidor inadimplente tem amparo em lei, não se configurando como 

prática de ato ilícito; (c) que embora não tenha apontado expressamente o dispositivo 

violado, é certo que a Companhia não falhou em demonstrar sua pretensão, qual seja a 

adequação do valor definido a título de indenização por danos morais, seguindo os 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade de modo a afastar a Súmula 284/STF 

(fls. 367); (d) que não pretende o revolvimento fático-probatório, mas sim a valoração 

dos fatos.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 392.024 - RJ (2013/0298619-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : DIEGO RODRIGUES SAMPAIO 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA 
ADVOGADOS : ANNA MARIA LOBATO DE ABREU ROCHA E OUTRO(S)
  MARIA SANTOS GALVÃO VAZ 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 

FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. CORTE POR DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 

DANO MORAL IN RE IPSA. ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em 

violação ao art. 535 do CPC.

2.   Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que não é 

lícito à concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão de 

débito pretérito; o corte de água ou energia pressupõe o inadimplemento de 

dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do 

abastecimento em razão de débitos antigos. 

3.   A suspensão ilegal do fornecimento do serviço dispensa a 

comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano moral nesses casos 

opera-se in re ipsa, em decorrência da ilicitude do ato praticado.

4.   Em relação à suposta exorbitância do quantum 

indenizatório, a concessionária-agravante sequer indicou quais os 

dispositivos legais que teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido, 

razão pela qual incide, neste ponto, a Súmula 284 do STF. 

5.   Ademais, a revisão do valor a ser indenizado somente é 

possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação 
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dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 

observa in casu diante da quantia fixada em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

6.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

6.   Inicialmente, no tocante ao art. 535, II do CPC, não há 

como acolher a alegada violação, visto que a lide foi resolvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 

recorrente. As questões postas em debate foram efetivamente decididas, 

não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos Embargos 

Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada. 

7.   Quanto à suspensão do fornecimento de água, a 

jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que, em casos como 

o presente, em que se caracteriza a exigência de débito pretérito 

decorrente do inadimplemento de faturas, não deve haver a suspensão do 

serviço; o corte de água pressupõe o inadimplemento de dívida atual, 

relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento 

em razão de débitos antigos. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ÁGUA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
SUSPENSÃO. PARCELAMENTO DO DÉBITO.

1. A decisão agravada deve ser reparada quanto ao erro 
material referente à menção ao corte no fornecimento de energia 
elétrica, em vez de corte de água. No entanto, toda a 
fundamentação e a jurisprudência utilizadas na decisão agravada 
são aplicáveis ao caso em exame.

2. Embora seja, em tese, lícita a suspensão do 
fornecimento de água por inadimplemento do usuário, a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os EAg 
1.050.470/SP, decidiu no sentido da impossibilidade de suspensão 
de serviços essenciais, tais como o fornecimento de água, em 
razão de débitos antigos, em relação aos quais a prestadora dos 
serviços deve usar dos meios ordinários de cobrança (DJe 
14.9.2010).

3. No caso concreto, é fato incontroverso que a 
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controvérsia trata de débitos consolidados e incluídos em 
parcelamento, ou seja, houve a suspensão do serviço de 
fornecimento de água em razão de débitos antigos.

4. Logo, ao manter a sentença que havia declarado ilegal a 
suspensão do serviço de fornecimento de água, o Tribunal de 
origem decidiu em conformidade com a jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça. Incide, na espécie, a Súmula n. 
83/STJ. Esclareça-se que o óbice enunciado na referida Súmula é 
aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea a do 
permissivo constitucional.

5. Em relação ao parcelamento estabelecido judicialmente, 
existe julgado desta Corte no sentido de que permite-se que o 
"magistrado interfira na relação contratual para reequilibrar o 
sinalagma e fomentar a execução, quando houver onerosidade 
excessiva e desvantagem exagerada para o consumidor. (...) O 
parcelamento permite que a ré receba o que lhe é devido, o que 
doutra forma restará obstaculizado, o que não se coaduna com a 
essencialidade da contraprestação do fornecimento de água" 
(AgRg no REsp 1.064.832/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 4.9.2008).

6. Agravo regimental parcialmente provido, apenas para 
fazer constar a expressão corte no fornecimento de água", em vez 
de "corte no fornecimento de energia elétrica (AgRg no Ag 
1.359.604/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
09.05.2011).

8.   No que pertine à alegação de descabimento dos danos 

morais, esta Corte já se manifestou no sentido de ser tal condenação em in 

re ipsa, bastando para que reste caracterizado o dano, a comprovação da 

prática de ato ilegal. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. DANOS DECORRENTES DA FALTA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DEMORA INJUSTIFICADA NO 
REPARO DE REDE DE ESGOTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PROVA DO DANO MORAL. 
INDENIZAÇÃO FIXADA EM R$ 5.000,00.

(...).

2.- Esta Corte já firmou entendimento que o dano moral 
não depende de prova; acha-se in re ipsa (REsp 296.634-RN, Rel. 
Min. BARROS MONTEIRO, DJ 26.8.2002), pois não há falar em 
prova do dano moral, mas, sim, na prova do fato que gerou a dor, o 
sofrimento, sentimentos íntimos que o ensejam (REsp 86.271/SP, 
Rel. Min. CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, DJU 9.12.97).

(...).

5.- Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 
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9.990/RJ, Rel. Min. SIDNEI BENETI, DJe 08.03.2012).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
ILEGALIDADE DE COBRANÇA E CORTE DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ACÓRDÃO COM MÚLTIPLOS FUNDAMENTOS. ATAQUE 
INSUFICIENTE NO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 283 
DO STF, POR ANALOGIA. COMPROVAÇÃO DE DANO MORAL. 
OFENSA AO ART. 186 DO NCC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. DANO IN RE IPSA. DESNECESSIDADE 
DA COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO NÃO PATRIMONIAL. 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA 
PROPORCIONALIDADE. NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.

(...).

4. Em terceiro lugar, no que tange à ausência de 
comprovação do dano moral suportado, do art. 186 do novo Código 
Civil não se retira a tese da imprescindibilidade de prova do dano 
moral, o que atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF, por 
analogia.

5. Mesmo que assim não fosse, pacificou-se nesta Corte 
Superior o entendimento segundo o qual o dano moral é in re ipsa, 
ou seja, dispensa comprovação acerca da real experimentação do 
prejuízo não patrimonial por parte de quem o alega, bastando, para 
tanto, que se demonstre a ocorrência do fato ilegal. Neste sentido, 
v.: REsp 299.532/SP, Rel. Des. Honildo Amaral de Mello Castro, 
Quarta Turma, DJe 23.11.2009, e REsp 786.239/Sp, Rel. Min. 
Sidnei Benetti, Terceira Turma, DJe 13.5.2009.

(...).

7. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 
1.271.858/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
16.04.2010).

9.   Por fim, no tocante à alegação de exorbitância do quantum 

indenizatório, verifica-se que o Apelo Nobre encontra-se deficientemente 

fundamentado, porquanto a ora agravante não indicou expressamente quais 

dispositivos legais teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido. Tal 

circunstância consubstancia deficiência na fundamentação recursal, motivo 

pelo qual não pode ser conhecido o Recurso Especial. Nesta parte, incide 

novamente, por analogia, a Súmula 284 do STF. Confira-se o precedente 

nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 165, 458 E 
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535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA ANALÓGICA DA SÚMULA N. 280 
DO STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA A DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
CONSIDERADO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 

1.   Os órgãos julgadores não estão obrigados a 
examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um 
processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam 
devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. 
Isto não caracteriza ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC. 
Precedentes. 

2.   Para a aferição da alegada violação ao art. 42, p. 
ún., do CDC, na hipótese, é indispensável a incursão em normas de 
direito local - porque a caracterização da cobrança por engano 
justificável perpassa pelas imposições legais trazidas pelos 
Decretos estaduais n. 22.872/96 e 553/76, conforme esclarece a 
própria recorrente em seu especial -, o que atrai a incidência da 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, ainda que por 
analogia. 

3.   No tocante ao não-cabimento da indenização por 
danos morais, não se pode conhecer do recurso pela alínea a do 
permissivo constitucional. A ausência de indicação do dispositivo 
considerado violado atrai a aplicação analógica da Súmula n. 284 
do STF. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta 
parte, não provido (REsp 1.222.071/RJ, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 10.03.2011). 

10.  Ademais, ainda que superado tal óbice, é pacífico nesta 

Corte Superior o entendimento de que, em sede de Recurso Especial, sua 

revisão apenas é possível quando o valor arbitrado nas instâncias 

originárias for irrisório ou exorbitante. No caso dos autos, o valor arbitrado 

(R$ 5.000,00) não se mostra exorbitante a ponto de excepcionar a 

aplicação da Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
CONFIGURADA. CORTE. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
VALOR INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Em relação à indenização por dano moral, o 
Tribunal de origem consignou que este restou configurado pelo 
descumprimento por parte da Re em cumprir sua obrigação no 
restabelecimento do serviço que é de natureza essencial ao 
consumidor (fl. 115, e-STJ). A revisão desse entendimento 
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depende do reexame fático, o que é inviável em Recurso Especial, 
conforme disposto na Súmula 7/STJ.

3. A revisão do valor arbitrado a título de danos 
morais implica, como regra, revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, o que não se configura neste caso (R$ 10.000,00).

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 
305.874/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.05.2013).

11.  Diante do exposto, com fundamento no art. 34, VII do 

RISTJ, nega-se provimento ao Agravo (fls. 355/360).

2.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0298619-9 AREsp 392.024 / RJ

Números Origem:  03160501120098190001  201324556206  3160501120098190001

EM MESA JULGADO: 25/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
DIEGO RODRIGUES SAMPAIO

AGRAVADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA
ADVOGADOS : ANNA MARIA LOBATO DE ABREU ROCHA E OUTRO(S)

MARIA SANTOS GALVÃO VAZ

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
DIEGO RODRIGUES SAMPAIO

AGRAVADO : RITA DE CÁSSIA BARBOSA
ADVOGADOS : ANNA MARIA LOBATO DE ABREU ROCHA E OUTRO(S)

MARIA SANTOS GALVÃO VAZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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